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Recurso n.° 90.364 - IRPJ	 Exercício de 1984
Recorrente ELLUS - CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIMITADA
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÃNIA, ESTADO DE GOIÁS

IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DO PATRIMÔNIO
LÍQUIDO - EXCESSO - EMPRÉSTIMOS CONCEDI
DOS A SÓCIOS - DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA'
DE LUCROS - Os empréstimos de mútuo em
dinheiro concedidos a sócios, acionis-
tasou a pessoas ligadas, devem constar
de contrato escrito, com estipulação de
juros e correção monetária nas , —condi-
ções usuais do mercado financeiro. A
inobservância de tais requisitos confi-
gura distribuição disfarçada de lucros,
quando a pessoa jurídica empresta di-
nheiroe na data do empréstimo possui'
lucros acumulados ou reservas de lucros
em quantia superior, o que ocasiona ex-
cesso de correção monetária do patrimó-
nio líquido e, em conseqüência, um débi
to a maior como despesas de correção m5
netária, com reflexos no resultado ci5
exercício, se dos lucros acumulados ou
reserva de lucros não se deduzir o va-
lor do mútuo concedido, para efeito do
ajuste monetário do balanço supervenien
te ao empréstimo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por ELLUS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento'
ao recurso, nos ter e. do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado—P/

.44

.);"	

V.v.



-

Sala das S

o

-ss;- , (DF), em 22 de setembro de 1986/ /má'ro
AMADli OU -04i , ERN A k ,r(Z - PRESIDENTE

=
•	 -

k4"ndik.U.L__ ' UES 	 - RELATOR41100.'
AGOSTINHO om	 - PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 25 LIT Aip5

Participaram, ainda-, do presente jUlíjamálto,os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, jOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK-

MIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nc? 10120-000.049/85-59

RECURSO N9: 90 .364

ACÓRDÃON9: 101-76.773

RECORRENTE: ELLUS - CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIMITADA

RELATÓRIO 

ELLUS - CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIMITADA, em-

presa estabelecida em Goiânia, Estado de Goiás, por motivo de audi-

toria contábil-fiscal, se encontra capitulada no Auto de Infração'

de fis. 10, lavrado, em 07.08.1985, quanto ao exercício de 1984.

Na peça básica da autuação, se descreve que, no

ano-base de 1983, a empresa ocasionou um débito majorado de corre-

ção monetária, por não haver deduzido da conta de lucros acumulados

ou reservas livres o valor do empréstimo de Cr$ 27.000.000, concedi
do, em partes iguais, aos sócios Pedro Vasco Elyades de Araújo 	 e
Nelson Antunes Borges sem contrato e sem juros e correção monetária.

A empresa foi intimada, pela peça de fls. 06, a

prestar esclarecimentos e, entre os que ali se solicitaram, consta

o de apresentar os contratos dos empréstimos concedidos e bem assim

comprovar o pagamento de juros e correção monetária pelos mutuários

tendo, em resposta, dito que deixara de emitir os respectivos , con-

tratos de mútuo (f is. 07), porque os empréstimos foram de prazo cur

tíssimo.

Iniciando o litígio fiscal, a empresa manifestou-

se pela petição impugnativa de fls. 15/17, da qual, por síntese,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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extraem contra-razões de defesa, consistentes em dizer:

- que os negócios de mútuo entre a requerente e

seus sócios foram contratados por escrito com

a estipulação de juros e correção monetária

nas condições usuais de mercado, com prazo má

ximo de resgate em dois,anos, conforme se com

prova com contratos anexos (f is. 18/20);

- que a sua contadora, em resposta ã intimação'

de fls. 03.07.1985, informou, em 10.07.1985

que não foram emitidos os respectivos contra-

tos, por falta de contato com o sócio Nelson'

Antunes, que se havia retirado da empresa, e

por considerar emissão de contrato um ato fis
-

cal formal;

- que os mútuos foram resgatados antes dos pra-

zos previstos de dois anos, conforme recibos'

anexos da empresa e os comprovantes de depósi

tos bancários;

- que os encargos financeiros de juros e corre-

ção monetária foram pagos, no ano de 1985, nos

dias dos vencimentos previstos contratualmen-

te, dentro do prazo permitido pelo parágrafo'

19, alínea "b", do art. 367 do RIR/80.

Levada a petição impugnativa a exame do autuan-

te, proferiu este a manifestação fiscal de fls. 49/50, da qual ,

por essência, se salienta:

, que a resposta ã intimação de fls 06 não foi

assinada pela contadora e sim por João Rober-

to de Miranda, diretor administrativo da ques

tionante
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- que a empresa informou que os respectivos con

tratos de mútuo não foram firmados por conside

rar a emissão deles um ato fiscal de natureza'

formal (f is. 07) e assim os que agora apresen-

tava se compuseram posteriormente;

- que os empréstimos de mútuo foram resgatados

antes do prazo de dois anos, mas nem nas datas

do pagamento deles, nem nas datas do levanta--

mento dos balanços dos anos-base de 1983 e1984,

não foi contabilizada parcela alguma de juros

e correção monetária;

- que a receita de juros e correção monetária de_
veria ter sido apropriada pelo regime de compe

tência "pro rata tempore, nos balanços dos

anos-base de 1983 e 1984 e não no ano-base de

1985, exercício de 1986, como diz a defesa.

Diante da audiência assim prestada pelo autuan-

te, o Delegado da Receita Federal em Goiãnia proferiu a Decisão nc.)

258/86 (fls. 52/56), julgando procedente a ação fiscal.

Lendo-se a parte fundamental da citada decisão ,

ouve-se:

"A condição essencial para que as abertu-
rasde crédito aos sócios não configurem dis-
tribuição disfarçada de lucros, é a indispensã
vel formalização em instrumento escrito com -E3-
dos os requisitos legais.

Os contratos juntados pela autuada às fls.
18 a 20 e 27 a 29 só foram apresentados quando
da impugnação e aPós a empresa já ter afirmado
por intermédio de seu diretor às fls. 07 não
tê-los emitidos.

Se o informado às fls. 07 tivesse sido fel
to de fôrma equivocada, os documentos deveriam
pelo menos guardar uma certa coerência com os
atos complementares, os valores deveriam coin-
Cidir com os supostos pagamentos e deveriam tam
bém estar dev'damente contabilizados, o que nã5
ocorreui

>
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Tudo leva a crer que os documentos'
só foram formalizados em razão de necessi
dade de se impugnar o feito com base n-a-
letra "b" do § 19 do artigo 367, diga-se'
de passagem, revogado com o advento dos
Decretos-leis n9s. 2.064 e 2.065.

Se a contabilização dos empréstimos
e dos juros e correção advindas deste,não
foi feita, pode-se verificar que existiu'
uma alteração do Património Liquido, na
ocasião do ájuste monetário do balanço su
perveniente ao empréstimo, com alteração'
do lucro real apurado.

Desta forma, caracterizada ficou a
distribuição disfarçada e a conseqüente
redução indevida do lucro real."

Em apelo voluntário de segundo grau, apresen-

tado tempestivamente nos termos da petição de recurso, a defesa

reitera o seu entendimento anterior e acrescenta:

- que o autuante não esclareceu em que balan-

ço teria ocorrido o débito indevido na con-

ta de correção monetária;

- que não tendo precisado exatamente a data

do balanço supunha que seria o de 31.12.1983

e que os empréstimos concedidos já tinham

sido resgatados nessa data, dentro do pró-

prio ano social;

- que os Decretos-leis n9s. 2.064 e 2.065/83'

revogaram o parágrafo 19 alínea "b", do ar-

tigo 367 do RIR/80, entretanto,não ocorreu

a revogação do parágrafo 29 desse artigo

dando oportunidade às empresas de realiza--

rem negócios em seus interesses, não sendo

obrigadas a empregarem o numerário disponi

vel em financeiras;

,.. que o autuante não menciona, em	 qualquer.
R

termo, nem mesmo no Termo de Encerramen! 2
,
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de Fiscalização que até aquela data não ti
nha sido efetivada nenhuma escrituração'
quanto a juros ou correção monetãf . ia rece-
bidos pe143 presa referentes aos negócios
de mútuo-K,

'"
É o relatório. ''''
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Dúvida não existe, e incerteza alguma tem a defe-

sa, de que o autuante, ao situar a exigência do tributo em rela-

ção ao exercício de 1984, deixou esclarecido que o débito indevi-

do na conta de correção monetária ocorreu em 31.12.1983. Não há,

portanto, fundamento para a defesa vir dizer que o autuante não

esclareceu em que balanço o citado débito na conta de correção mo_
netária ocorreu.

,

A finalidade da lei, ao definir as várias figuras
1da distribuição disfarçada de lucros, é a de não permitir o favo- 	 1

recimento de determinadas pessoas ligadas, por qualquer dos víncu i_

los previstos no artigo 368 do RIR/80, ao comando da pessoa jurí-

dica, em detrimento do patrimônio empresarial. Dentre essas figu-

ras de distribuição disfarçada de lucros ou dividendos se incluem,

como fato econômico, juridicamente relevante, os empréstimos con-

cedidos a sócios, acionistas ou dirigentes da pessoa jurídica, e

a parentes e afins de quaisquer deles. 	
1

A realização de um ato ou negócio jurídico, quan-

do se pratica uma transação, como fato econômico ou financeiro, há 1

de pressupor a utilização regular dos direitos subjetivos, de mo-

do a conciliá-lo com as disposições da lei, na medida em que não

se vulnerem as normas legais.
1

Embora haja teorias que neguem a existência dos
1

direitos subjetivos, em face da relatividade de não poder o exer-

cício deles ser animado de modo absoluto, quando se exaspera o di_
reito alheio, é de perceber-se que, na concepção deles, uns podem

ser usados sem restrições ou limitações, enquanto outros devem

guardar determinadas proporções, de forma a não violar os legíti-

mos interesses dos não participantes na feitura do ato ou negócio

jurídico. Compreende-se, então, que aqueles constituem os direi—

toa subjetivos absolutos, discricionários; estes, os direitos sub

,

jetivos relativos.

...,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10120,000.049/85,59 	 8
Acõrdão n9101-76.773

Assim, o exercício dos direitos subjetivos, não

pertencentes à categoria dos direitos discricionários, deve guar-

darconformidade com o seu destino social e se caracteriza pela re

latividade preservada na proporção que a lei estabelece para a usu

fruição do interesse daquele que lhe mantém a titularidade.

A principal obrigação que pode surgir de um direi-

to subjetivo, concernentemente ao seu exercício, depende, pois, do

modo como ele-é conduzido, a fim de evitar prejuízo à coletividade.

A legislação de regência do imposto de renda não

impede que a pessoa jurídica exerça o direito subjetivo de conce-

derempréstimos às pessoas enunciadas nos incisos I e II do artigo

368 do RIR/80, desde que se observe a norma do inciso V do artigo

367, combinada com a da alínea "b " do § 19 do mesmo artigo 367 do

RIR/80. Nem mesmo a existência de lucros acumulados ou de reservas

de lucros obsta a conceção de empréstimos que a pessoa jurídica fa

ça àquelas pessoas, uma vez satisfeitos os requisitos de que tais

empréstimos obedeçam à estipulação de jures e correção monetária

nas condições usuais do mercado financeiro e sejam resgatados no

prazo máximo de 2 (dois) anos, embora seja certo que a idéia de lu

cros somente se liga a empréstimo de mútuo em dinheiro por ficção'

de lei.

As medidas repressoras de desvio de lucros, pela

distribuição disfarçada deles, visam a preservar a unidade empresa

rial, evitando-lhe a dilapidação do patrimônio, quase sempre movi-

da para atender a interesses egoisticos de alguns dirigentes, só-

cios, acionistas, ou de parentes ou afins de quaisquer dessas pes

soa.

Indene de dúvida que, ao mesmo tempo, se visa a

resguardar os interesses do erário público, que, em derradeira anã

lise, são os da comunidade social.

Nesta linha de raciocínio, é de acentuar-se que as

regras de estímulo ou reinvestimento de lucros, na pessoa jurídica,

objetivam a finalidade colimada pelo legislador, enquanto que aq

)0(/'
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las referentes ã distribuição disfarçada de lucros tém por objeti

vo cercear comportamentos sob todos os títulos indesejados, mesmo

saldo devedor em contascorrentes, por isso se lhe impõem pesados
encargos tributários,

A existência de lucros acumulados ou de reservas'

livres, em poder da pessoa jurídica concedente do empréstimo, im-

põe a cobrança de juros e correção monetária, sob taxas semelhan-

tes Às comumente utilizadas no mercado financeiro, E entendem-se'
como reservas livres os lucros acumulados que ainda não se incor-
poraram ao capital,

A recorrente concedeu empréstimos aos seus dois

quotistas Pedro Vasco Elyades de Araújo e Nelãon Antunes Borges e

quando indagada da existência de contratos escritos foi afirmado'
por seu diretor administrativo de que eles não haviam sido emiti-
dos.

Os contratos que posteriormente trouxe ã colação,

quando da impugnação, realmente dão a convicção, como salienta o

ato recorrido, de-que eles só foram formalizados em razão da ne--

cesâidade de impugnar o feito, Ainda como acentua o ato recorri-

do, se a informação de fls. 07, dada em resposta ã intimação de

fls. 06, tivesse sido feita de forma equivocada, os documentos pos

teriormente apresentados deveriam, pelo menos, guardar uma certa

coerência com os atos complementares. Todavia, além de tudo isso,

já, bastante suficiente para deixar bem evidenciado que os contra-

tos não satisfazem os requisitos legais, há ainda a salientar-se'

não ser usual no mercado financeiro de capitais, a contagem de ju

ros no final do contrato, depois de j .  sido o empréstimo res-

gatado há mais de quinze mezes. É um desafio para a defesa trazer

a contemplação um contrato, feito com terceiros, que seja ,usual,
no mercado financeiro de capitais, estipularse a cobrança de ju-

ros depois de decorrido mais de algum tempo de haver-se liquidado

o empréâtimo e aqui, desprezando-se os demais empréstimos e somen

te levando em conta a data em que o- último se liquidou, o resgate

deste já havia ocorrido cerca de quinzer~s_atiás Contrato em con

dições semelhantes, feito com terceiros, a defesa não prova que

prevaleça nos usos do mercado financeiro de capitais e, destar ,)0
:rfAIP
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destituem-se de base as argdições que a questionante profere com

vistas ao parágrafo 29 do artigo 367 do RIR/80.

Conhecidos e reconhecidos os pressupostos para a

ocorrência da distribuição de lucros com base em empréstimos con-

cedidos aos sócios-quotistas, e uma vez que não se discute a exis

tência de reservas livres de lucros, o procedimento fiscal tem

plèno cabimento,

Com a ocorrência da figura da distribuição disfar-
çada de lucros, de que trata o inciso V do artigo 60 do Decreto-- [

lei n9 1.598, de 26.12.1977 (art. 367, inciso V, do RIR/80), im-

põese, na forma do artigo 62, inciso IV, do Decreto-lei número

1.598/77 (art, 370, inciso IV, do RIR/80), deduzir da conta de lu	 I
cros acumulados ou reserva de lucros a importância mutuada, para

efeito de correção monetária do património líquido.

Não tendo sido efetuada a dedução, a conta de lu-

cros acumulados ou reserva de lucros, na ocasião da correção mone I
tária do balanço patrimonial, se encontrava distorcida por um va-

lor a mais, igual 'àquele que reflete a importância da distribui--

ção disfarçada de lucros, correspondente ao mesmo valor do emprés

timo concedido,

Feita a atualização dos valores do balanço patri-

monial, na forma do artigo 39, inciso I, alínea "b", do citado'De
-

cretolei (art, 347, inciso I, alínea "b", do RIR/80), às expen-

sas da conta de lucros acumulados ou reservas de lucros, obteve—

se, em relação ao resultado da correção monetária, compensávelpor

débito de resultado do exercício, um ajuste maior do que o devido,

o qual corresponde exatamente à correção monetária da importãncia

relativa à distribuição disfarçada de lucros. Esse ajuste a maior

reflete, em realidade, um aumento indevido de 6 , spesas de corre-
ção monetária, razão„.- a qual o relator vo sela negativa depro

AVvimento do recurso, #401,5

4b$
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